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Ijuí/RS, 02 de julho de 2021.

ASSUNTO: Encaminha Anteprojeto de Lei

 

Senhor Presidente e



Senhores(as) Vereadores(as): 

 

Encaminho à ciência de Vossas Senhorias, o incluso Anteprojeto de Lei, que “Cria o Programa de Atendimento às Propriedades Rurais do Município de Ijuí.”.
Na certeza de que Vossas Senhorias dispensarão a máxima atenção ao que ora encaminho, aproveito a oportunidade para apresentar minhas cordiais saudações. 

César Busnello
Vereador - PSB
JUSTIFICATIVA
Encaminhamos à V. Sras. o presente Projeto de Lei que procura retomar o crescimento do meio rural através de incentivos práticos aos produtores de nosso município.

Atualmente 75% da população brasileira vive nas cidades e 25% no interior, exatamente o inverso da situação há 25 anos.

Os programas governamentais têm priorizado o meio urbano e secundarizado o meio o meio rural, desta forma, o êxodo rural cresce e faz com que um número elevado de pessoas venham para a cidade, deixando de serem produtores de alimentos para serem consumidores, recebendo salários que não são suficiente para manter uma vida digna ou engrossando as fileiras de desempregados. Aumentam assim os problemas de habitação, saúde e educação, etc.

O Programa de Atendimento às Propriedades Rurais do Município é um estímulo à fixação do homem no meio rural e também uma forma de retorno em serviços dos impostos que são gerados pela cultura dos cereais, entre outras, que sem sombra de dúvida é a maior fonte de receita da Prefeitura Municipal.
Ijuí, 02 de Julho de 2021.
César Busnello

Vereador - PSB

ANTEPROJETO DE LEI Nº .........  DE ............. DE ................................... DE ......

Cria o Programa de Atendimento às Propriedades Rurais do Município de Ijuí.
Art. 1° Fica criado no Município de Ijuí o Programa de Atendimento a Propriedades Rurais, com serviços de máquinas e equipamentos pertencentes a esta Prefeitura.

Art. 2° O Programa de Atendimento a Propriedades Rurais no Município tem por objetivo dotar a população do interior de condições estruturais satisfatórias, evitando o crescimento do êxodo rural e estimular a retomada do crescimento e investimento das propriedades rurais.

Art. 3° São serviços integrantes do Programa:

a) Limpeza e abertura de fontes de água;

b) Abertura de fossas cloacais e currais;

c) Encascalhamento de entradas residenciais;

d) Terraplanagem para novos investimentos;

e) Limpeza de pátios residenciais;

f) Conserto e abertura em estradas de roças;

g) Distribuição de sementes em comunidades organizadas;

h) Abertura de Canais de irrigação e drenagem.

Art. 4° O Programa será desenvolvido conjuntamente com o proprietário, sendo que a Prefeitura participará com as máquinas e equipamento necessário para o desenvolvimento dos trabalhos e o proprietário deverá executar os serviços de acabamento do trabalho, bem como sua manutenção.

Art. 5° A título de incentivo, o município subsidiará todos os serviços, exceto os constantes nas alíneas “e” e “f” do Artigo 3°, que serão subsidiados até 3 horas somados juntos.

Art. 6° O Programa será desenvolvido paralelo às atividades de administração, sendo que os serviços públicos têm prioridade sobre o Programa.

Art. 7° Os serviços deverão ser solicitados junto à Prefeitura onde serão registrados em fichas individualizadas, sendo os mesmos fiscalizados por funcionário indicado pelo Prefeito Municipal.

Art. 8° Terão prioridade, dentro do Programa, os serviços organizados em mutirão, convênios celebrados entre o município e outras entidades ou, ainda, com o Estado.

Art. 9° Os serviços deverão ser executados em horário normal de trabalho, ficando de inteira responsabilidade do proprietário as horas extras do operador realizadas fora do expediente normal de trabalho.

Art. 10. A Prefeitura não se responsabiliza com a detonação de rochas encontradas em serviços sendo prestados.

Art. 11. O atendimento será por ordem de pedido, sendo que a máquina ou equipamento não retornar a mesma propriedade antes que todos os serviços solicitados tenham sido atendidos, exceto em caso de comprovada necessidade ou para atender o que dispõe o artigo 8° desta Lei.

Art. 12. A Prefeitura poderá rejeitar, através de seu funcionário autorizado para fiscalizar os pedidos, os serviços que porventura de sua localização não ofereçam condições para desempenhá-los com máquinas ou equipamentos do município.

Art. 13. Não serão incluídos no Programa outros serviços além do que trata o artigo 3° desta Lei.

Art. 14. O Programa é estendido a todos os proprietários rurais do município enquanto vigorar esta Lei.

Parágrafo único. Não serão beneficiados pelo programa, os proprietários rurais do município que possuírem o talão de produtor lotado em outro município, os que não efetuarem roçadas de estradas municipais que cruzam suas propriedades e os que estiverem em dívida com a Fazenda Municipal.

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
IJUÍ, EM .........................................

